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RESUMO 

 

“O narcotráfico na fronteira da colômbia e brasil: um olhar dicotômico entre segurança 
pública e nacional" é uma pesquisa de tipo qualitativa, que teve como objetivo geral 
determinar as características do narcotráfico como ameaça da segurança a partir de um 
olhar diferenciado entre a Colômbia e o Brasil. Para isso, se partiu da análise histórica 
“das drogas” no contexto regional e sua evolução como elemento cultural à uma cultura 
narco; depois se contextualizou o crime transnacional organizado como a nova ameaça 
e finalmente, comparam-se os dois países objeto de estudo no que diz respeito ao 
fenômeno de narcotráfico. Isto permite concluir que a transnacionalidade do fenômeno 
narcotráfico e sua nova característica como parte do crime organizado abarca a esfera 
da seguridade nacional, neste sentido implica a inclusão das Forças Militares na tarefa 
de combatê-lo.  

Palavras chave: Seguridade. Colômbia. Brasil. Narcotráfico. Redes de crime 
organizado.  
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ABSTRACT 

Drug trafficking on the frontier of Colombia and Brazil: a dichotomous view of public and 
national security "is a qualitative research whose general objective was to determine the 
characteristics of drug trafficking as a security threat based on a differentiated view 
between Colombia and Brazil. Brazil, starting with the historical analysis of "drugs" in the 
regional context and its evolution as a cultural element to a narco culture, then 
contextualized transnational crime organized as the new threat and finally, the two 
countries are compared. This study allows us to conclude that the trans nationality of the 
phenomenon of drug trafficking and its new characteristic as part of organized crime 
encompasses the sphere of national security, in this sense it implies the inclusion of the 
Military Forces in the task of combating it.  

Keywords: Security. Narcotraffic. Colombia. Brazil. Organized crime networks.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Hoje em dia, o narcotráfico deixou de ser compreendido como um assunto 

exclusivo da segurança pública para ser incluído nas agendas de segurança nacional, 

pelo qual desde o ponto de visto histórico se pode analisar desde a evolução das 

comunidades ancestrais – especialmente no caso latino americano – até a formação de 

redes de crime transnacional organizado. A partir desta perspectiva pode-se 

compreender a importância que começou a cobrar o tema, quando o cultivo de coca se 

converteu na estratégia de comercialização para algumas populações; é dizer, uma 

fonte de fraqueza que faz as sociedades vulneráveis (THOUMI, 2012, p. 975).  

De acordo com mencionado acima, o consumo de drogas não pode ser 

entendido como um feito isolado do sistema cultural dos países que enfrentam. Porém,  

desde uma perspectiva critica, são vários os aspectos que determinaram seu 

posicionamento dentro das agendas de segurança dos Estados, os quais estão 

fundamentados em dois fatos chave, por um lado o planejamento teórico sob a 

securitização como “[...] o processo discursivo pelo que algo pode ser exitosamente 

construído como uma ameaça e cuja compreensão é amplamente aceita por uma 

audiência relevante.” (BUZAN, 2006, p. 1102).  

Por outro lado, a extensão do termo “segurança”, que ocorreu a partir desta 

teoria e que se expressa claramente no Relatório de Desenvolvimento Humano do 

Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) (1994), ao reconhecer que  

 
[...] no plano mundial, a segurança humana […] significa responder à 

ameaça da pobreza mundial que atravessa as fronteiras internacionais 

na forma de estupefacientes, HIV/AIDS, alterações climáticas, migração 

ilegal e terrorismo. (PROGRAMA..., 1994, p. 28). 

 
Estes novos tipos de ameaça levaram a segurança mudar de um sotaque 

exclusivo e territorial até um mais amplo da população, no que o armamento é 

substituído pelo desenvolvimento humano sustentável (PROGRAMA..., 1994, p. 30), o 

que implica uma mudança não só teorica mas também metodológica frente às técnicas 
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para responder a este tipo de ameaças agrupadas em sete categorias principais: 

segurança econômica, alimentar, em matéria de saúde, ambiental, pessoal, da 

comunidade e política. 

As novas dimensões da segurança não afetaram apenas os estudos teóricos 

nesta área, mas também tiveram um impacto direto sobre a transformação dos papéis e 

funções das Forças Armadas, que mantem como principal tarefa garantir a soberania 

territorial dos seus estados, mas ao mesmo tempo, eles são desafiados por novas 

ameaças caracterizadas pelo elemento de transnacionalidade. 

É portanto, à luz desta pesquisa que se procura responder à pergunta sobre 

como a evolução histórica do narcotráfico se constitui uma ameaça à segurança? 

Questionamento que nasce a partir da identificação de novos papéis das Forças 

Militares em matéria de narcotráfico, especialmente no contexto regional.  

Neste sentido, se levantou como objetivo geral estudar o narcotráfico como 

ameaça da seguridade a partir de um olhar diferenciado entre a Colômbia e o Brasil, 

para cujo âmbito se estabeleceram três fases de pesquisa, da seguinte forma: em 

primeiro lugar, procura identificar as características históricas do narcotráfico como 

ameaça à segurança; a segunda, contextualiza o crime transnacional organizado, 

desde os casos colombianos e brasileiros; e a terceira, analisa a fronteira com a 

Colombo-Brasileira como um palco para o desenvolvimento do narcotráfico 

transnacional. 

Essas três fases definem a pesquisa de tipo qualitativa, e para seu 

desenvolvimento sugere uma metodologia que combine as técnicas de revisão 

documental durante as duas primeiras fases, nas que se podem contrastar tanto 

planejamentos teóricos como resultados de outras pesquisas; e finalmente, se utilizará 

a técnica de estudo de caso para demonstrar através do caso da fronteira Colombo-

brasileira durante os últimos cinco anos, que em definitivo o narcotráfico é um 

fenômeno que acomete a segurança nacional.  

Antes de ir para o desenvolvimento das três fases, é preciso apresentar o quadro 

teórico que apoia a pesquisa e que está compreendido pela teoria da globalização de 

David Held (et al. 2002); e a abordagem da securitização de Barry Buzan (1991), 

também, de tomar como referente institucional as Políticas de Defesa tanto do Brasil 
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como de Colômbia, países objeto de estudo, com o fim de compreender como cada 

estado em menção define está problemática no campo da segurança. 
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2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 
 

De acordo com a introdução nesta segunda secção se apresentam os 

documentos teóricos que contribuem à compreensão do narcotráfico como um assunto 

de segurança nacional, e sobre os quais se fundamenta teoricamente o presente 

trabalho. 

 

2.1 Teoria da Globalização  
 

Para compreender a expansão fronteiriça e tudo o que ela implica em termos de 

segurança, é necessário entender o fenômeno da globalização, mas além do clichê em 

que foi convertida a palavra. Por ele, neste trabalho se foi tomado como quadro teórico 

para sua compreensão, a obra “Transformações Globais. Politica, Economia e cultura” 

de Held et al. (2002), que tem estudado o fenômeno de mudança desde uma 

combinação entre a história, a ciência política e a economia. 

Desde o olhar da ciência política e a história, a mudança pode ser entendida 

como a evolução dos impérios até a consolidação dos Estados, os quais recentemente, 

fizeram formas distintivas do espaço territorial caracterizadas pelas fronteiras 

indefinidas como por fronteiras rigidamente organizadas, o que deu passo às novas 

redes globais e regionais (HELD et al., 2002, p. xi). 

Essa teoria também é relevante por esboçar a globalização como um fenômeno 

que parece desafiar a dimensão tradicional da soberania “[...] como exercício legítimo 

do poder político sobre o território definido [...]” (HELD et al., 2002, p. xv), e a partir dele, 

se formulam três escolas de pensamento diferentes – hiperglobalizadora, 

transformacionalista e escéptica – mediante as quais se analisa a globalização desde 

os três olhares nomeados inicialmente – a história, a ciência política e a economia. 

As duas primeiras escolas do pensamento acreditam o Estado como unidade 

soberana, que tem sido corroída pela internacionalização da política doméstica e a 

domesticação da política internacional (HELD et al., 2002). Um exemplo chave para a 

pesquisa foi o assunto das drogas durante a década de 1980, quando o fenômeno 
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afetou os Estados Unidos ao ponto de posicionar o assunto dentro da agenda de 

segurança internacional através da Luta contra a Droga. 

A internacionalização das drogas levou à necessidade de criar mecanismos 

bilaterais e multilaterais em torno da problemática, ao considerar que é um assunto de 

corresponsabilidade tanto dos Estados fronteiriços por onde se dá o intercambio; como 

entre países produtores, geralmente latino-americanos, e demandantes, Estados 

Unidos e União Europeia. 

Neste sentido, “[...] o estado atual do problema das drogas ilícitas expõe a 

dimensão global de um problema que não conhece fronteiras, e cuja natureza 

transnacional se localiza fora do alcance de qualquer governo individual.” (PICÓN, 

2006). 

 

2.2 Securitização  
 

Barry Buzan é um professor britânico dedicado ao estudo da segurança desde 

sua ampliação como conceito, pelo que seus estudos fazem particulares ênfases em 

fatores como a cultura e a identidade, ao redor dos quais se constrói a noção de 

segurança. Uma das contribuições teóricas mais importantes - e pertinentes, para o 

objeto da pesquisa - é seu postulado sobre securitização, como um processo discursivo 

mediante o qual um assunto é considerado como uma ameaça e aceito como tal por 

uma audiência relevante.  

Neste sentido, Buzan e Hansen definem o conceito de securitização como o 

processo de apresentar um problema desde o ponto de vista da segurança como uma 

ameaça existencial: 
A forma de estudar a securitização é estudar o discurso e as 

constelações políticas: Quando um argumento com sua retórica e 

estrutura semiótica adquire suficiente efeito para fazer que uma 

audiência tolere violações de regras que, de outro modo, devem ser 

obedecidas? Sem através de um argumento acerca da prioridade e a 

urgência da ameaça existencial do fator securitizador há logrado estar 

livre de procedimentos ou regras para que ele ou ela estejam em outra 
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situação obrigado a cumprir, estão presenciando um caso de 

securitização. (BUZAN; HANSEN, 2010, p. 214). 

Porém, é evidente que a securitização implica uma relação de alteridade, um 

elemento essencial para o estabelecimento de identidades; mas não em qualquer 

sentido da alteridade: deve existir a possibilidade de que este "outro" é tão no 

semelhante que configura praticamente uma "ameaça". 

Não obstante, o primeiro em teorizar sobre a securitização foi Ole Waever 

(1989), quem caracterizou a seguridade como um ato de fala (speech-act), mediante o 

uso da teoria de linguagem de Austin, que tem algumas expressões que não só 

descrevem o mundo, mas que também permite interferir nele, sem chegar a análises de 

sua veracidade ou falsidade. 

Para aprofundar o debate sobre os atos de fala, Kissine (2013) apresenta o 

tópico afirmando que a linguagem não só representa o mundo, mas que também 

permite ao ser humano criar coisas como: conjecturas, dizer, ordenar, falar, ameaçar, 

batizar, e fazer juramentos, em outras palavras, realizar atos de fala (speech acts) 

(KISSINE, 2013, p.1). 

Para comentar sobre o que faz que um problema seja de seguridade, Waever 

(1995) sugere que estes são acontecimentos que ameaçam a soberania e a 

independência de algo particularmente dramático e rápido, o privam de sua capacidade 

de gestão. Esta ameaça deve ser revelada com a mobilização de esforço máximo. Em 

termos operacionais, no entanto, declara Waever que: 

 
Á hora de denominar certo desenvolvimento como um problema de 

seguridade, o "Estado" pode reclamar um direto especial, que é, em 

última instância, sempre estabelecida pelo estado e suas elites. Intente 

fazendo o tipo de mudança política indesejável numa elite governante é 

similar a jogar um jogo no quilo oponente pode mudar as regras em 

qualquer momento que ele ou ela queira. Quem está no poder sempre 

pode tratar de utilizar o instrumento da securitização de uma pergunta 

para obter controle sobre ela. Por definição, algo que se converte num 

problema quando as elites assim o declaram [...] (WAEVER, 1995, p. 45, 

grifo nosso). 
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Com estas palavras, Waever (1995) apresenta os elementos que confirmam o 

processo de securitização: ato securitizador, um objeto de referência e uma audiência à 

que foi dirigida a intervenção. Na face destes componentes, é essencial especificar os 

tipos de atos que podem se manifestar  no curso deste processo. 

Desta maneira, Buzan, Waever e De Wilde(1998) afirmam que um processo de 

securitização é um êxito não por decisão do ator securitizador, mas pela audiência com 

o ato de falar de segurança (Security speech Act) que aceita ou ao menos tolera, algo 

que se considera como uma ameaça ao existencial e aos valores compartilhados na 

sociedade e que implica a adoção de medidas de urgência (BUZAN; WAEVER; DE 

WILDE, 1998, p. 31). Mas há essa resposta por parte da audiência, o autor em menção 

considera que só teve um movimento de securitização mas não está em si mesma 

(BUZAN; WAEVER; DE WILDE, 1998, p. 25). 

 A audiência se define por Buzan como “[...] aqueles que atuam como 

securitizadores, quem intentam convencer ou aceitar procedimentos excepcionais 

devido à natureza da seguridade especifica de qualquer questão.” (BUZAN; WAEVER; 

DE WILDE, 1998, p. 41). 

Trazendo uma explicação mais detalhada sobre quem vem a ser a audiência, 

Waever declara que são:  

 
 [...] aqueles que devem estar convencidos de que o movimento 

securitizante é exitoso. Ainda, aqueles que não pensam a "população" 

ou os cidadãos como audiência (a situação ideal na face  "segurança 

nacional" numa sociedade democrática), isto em realidade varia de 

acordo com o sistema político e a natureza da pergunta (WAEVER, ano 

apud KAUNERT; LEONARD, 2011, p. 59). 

 

Para explicar, ele propõe estudar a seguridade através de uma estrutura 

determinada por três níveis, o global, o regional e o interestatal. Dos quais se fará 

referencia só ao regional, a partir do qual, formulo a Teoria de Complexos de 

Seguridade Regional (TCSR) para explicar porque os assuntos de seguridade de uns 

países podem ser compreendidos à luz de um complexo regional.  
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Desde esta perspectiva teórica, Buzan (1991; 2006) contribui à compreensão da 

evolução dialética do narcotráfico como ameaça à seguridade, bem seja desde uma 

dimensão publica como é o caso do Brasil ou nacional, no caso colombiano, que levou 

a posicionar este fenômeno como um assunto das agendas de seguridade. 

 

2.3  Política Nacional de Defesa do Ministério de Defesa do Brasil 
 

Um dos elementos teóricos fundamentais para compreender a questão da 

seguridade e a defesa em Brasil, é a Política Nacional de Defesa (BRASIL, 2012) 

considerada como “[...] o documento de mais alto nível para o planejamento de ações 

destinadas à defesa nacional [...]” (BRASIL, 2012, p. 11) posto que determina tanto as 

orientações militares como civis para garantir a seguridade do Brasil e a liderança 

regional. 

A posição do Brasil na região e os retos e desafios que impõe a globalização, 

levaram a que a Politica Nacional de Defesa (BRASIL, 2012) reconheça em seu quarto 

capitulo sobre o ambiente regional e o entorno estratégico, que a segurança de um pais 

se pode ver afetada pela (des)estabilidade da região na qual se encontra imerso – o 

que se relaciona com a TCSR de Buzan –, pelo que se deve criar um consenso 

harmônico com os países vizinhos para diminuir os delitos transacionais, com o fim de 

melhorar as condições da região e fazer mais forte (BRASIL, 2012). 

Além disso, estabeleceu-se como uma das ações estratégicas do comando e 

controle, a tarefa dás Forças Armadas de fornecer um sistema de defesa nacional que 

garantisse os interesses nas fronteiras, especialmente frente às atividades ligadas com 

crimes transnacionais das fronteiras. 

Estes postulados evidenciam que para o Brasil “[...] as zonas de instabilidade o 

de delitos transnacionais podem provocar o desbordamento de conflitos para outros 

países de América do Sul.” (BRASIL, 2012, p. 22). Em outras palavras, implica a 

necessidade de desenhar uma estratégia efetiva frente a atividades ilegais de armas e 

munições, tráfico ilegal de recursos naturais; e, porém, algumas vezes, narcotráfico.  

Portanto, a Política Nacional de Defesa situa – ainda de maneira indireta – o 

narcotráfico como uma das atividades que merece o efetivo acionar das Forças 
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Armadas, por ser considerado como um fator de desestabilização interna e regional que 

atua além das fronteiras nacionais.  

 

2.4 Política de Defesa e Seguridade. Todos por um novo país (Colômbia) 
  

O Ministério de Defesa da Republica da Colômbia, também desenhou uma 

Política de Defesa e Seguridade: todos por um novo país (2015-2018) que define um 

marco estratégico, caracterizado por oito pilares fundamentais, dos quais o oitavo 

constitui “[...] a luta contra o crime organizado como tema prioritário da agenda setorial, 

posto que neste confluem um amplio espetro de ameaças […] como o narcotráfico.” 

(COLÔMBIA, 2015, p. 10).  

Estes tipos de atividades ilegais exigem dos Estados o desenho de ações 

conjuntas e coordenadas, posto que não só representam uma ameaça para o marco 

local e regional, o que implica tanto a inclusão de Forcas Militares e Força Publica como 

o desenho de uma estratégia efetiva de cooperação bilateral e multilateral.  

Um dos principais desafios que enfrenta o Estado colombiano em matéria de 

defesa nacional frente ao narcotráfico, é que este representa uma das principais fontes 

de financiamento de grupos à margem da lei e estruturas de crime organizado 

(COLÔMBIA, 2015). 

De acordo com anterior, e consciente do problema de narcotráfico que afronta 

Colômbia, a política  definiu cinco estratégias para combatê-lo: 

 

Erradicação integral de cultivos ilícitos; fornecimento da interdição 

integral marítima, fluvial, aérea e terrestre; fornecimento da pesquisa, 

judicialização, extinção do direito de domínio e lavagem de ativos; 

prevenção integral na produção, tráfico, consumo de substancias 

psicoativas e provocação de entornos violentos; e, cooperação 

internacional. (COLÔMBIA, 2015, p. 22). 

 

De acordo com o contexto interno da Colômbia e com o exposto neste quadro 

teórico, a Política de Defesa e Segurança colombiana afirma que a luta contra o 
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narcotráfico é uma das prioridades estratégicas no setor em menção, posto que não 

leva a atividades ilegais conexas que afetam o entorno nacional como regional. 
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3 O NARCOTRÁFICO VISTO DESDE UM OLHAR HISTÓRICO 
 

A produção e o consumo de drogas ilícitas vêm se consolidando desde a década 

dos anos 80, como uma ameaça importante contra a segurança global, de acordo com 

o quadro teórico da seção anterior. Esta inclusão das drogas nos assuntos relacionados 

com a segurança, levou a que os países andinos especialmente, revisassem suas 

políticas e programas de prevenção e controle, ao ser uma das maiores zonas de 

produção e comercialização até os mercados norte-americano e europeu.  

Porém, para compreender a problemática das drogas no marco latino-americano, 

é necessário revisar o contexto histórico que moldou a evolução da coca ele elemento 

cultural à ameaça contra a segurança. Por ele, neste capitulo, se fará por um lado, uma 

contextualização do consumo de folha de coca como prática ancestral das culturas 

aborígenes; logo, um olhar até os anos 80 quando as drogas são incluídas na agenda 

de seguridade; e finalmente, se revisara a compreensão do narcotráfico como médio de 

financiamento de grupos terroristas. 

 

3.1  O consumo de folha de coca como pratica ancestral das culturas aborígenes 
 

“A coca é um recurso originado dos povos andinos, com mais de 5000 anos de 

produção e consumo.” (CABIESES, 2007, p. 17) que explica o contexto cultural das 

comunidades aborígenes destes países, em donde a folha deste produto se há 

constituído como um elemento de coesão social, ao ser utilizado em rituais religiosos, 

como medicamento, fonte de energia, entre outros bons costumes culturais. 

Estes elementos formam um cúmulo de ritos e costumes fundamentais, para a 

compreensão de princípios culturais e acontecimentos biográficos que dá forma à 

construção de identidade de coletividades históricas (BREY; INFANTES, 1996). 

Portanto, os estudos sobre a coca, conseguiram defini-la como um fenômeno cultural 

da cosmo visão indígena desde antes dos processos de conquista espanhola.  

Em 1504, foi a primeira vez que houve uma notícia sobre a coca, quando 

Américo Vespúcio, escreveu “[...] num de seus relatos de viagem que os indígenas das 

costas do Caribe, Venezuela e Colômbia mastigavam uma erva estimulante [...]” 
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(CABIESES, 2007, p. 19). Não obstante, sua produção e consumo ao longo da Bacia 

do Caribe (As Guianas, Cuba e Jamaica) e os países andinos como Peru e Bolívia.  

Durante este século, as primeiras descrições da coca se dão desde o ponto de 

vista naturista, no que a erva figurava como um importante elemento da medicina, 

classificada entre a botânica, de acordo com obras como Historia Medicinal das coisas 

que vêm das Indias Ocidentais e que se utilizam em Medicina (1580) de Nicolas de 

Monardes. 

Desde então, tentou fazer uma classificação botânica da coca que teve como 

consequência a criação da ordem Erythroxylon1 (pela cor vermelha da madeira em 

algum tipo de sua espécie) em 1756 por Browne2 considerada a base da monografia de 

João Batista (1782) sobre os aspectos taxonômicos da coca. 

Uma das contribuições mais surpreendentes dá coca desde a perspectiva 

médica, foi seu uso por parte de cirurgiã dos Incas para moldar deformações do cérebro 

em crianças pequenas devido a qualidades de plasticidade, a qual foi aproveitada 

também no campo arquitetônico para moldar pedras e criar templos como o 

Kalassassaya (ver figura 1) e Machu Picchu.  

            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

																																																													
1	 “Atualmente,	250	variedades	deste	 fim	são	conhecidos,	muitos	dos	quais	contêm	alcalóides	diferentes	e	vários	
princípios	activos	úteis	na	medicina	tradicional.”	(CABIESES,	2007,	p.	19).	
2	“Em	1749	Joseph	de	Jussieu	enviou	uma	amostra	de	coca	do	Peru	para	o	seu	irmão	Antonio	que	viveu	em	Paris,	
onde	o	estudo	botânico	foi	feito	e	cuja	herbal	Browne	tomou	a	amostra	para	a	classificação.”	(CABIESES,	2007).		
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Figura 1 - Templo de Kalassassaya3 

 
Fonte: <peru.travelguia.net/el-misterio-del-palacio-de-kalasasaya-tiahuanaco.html>.  

 

Apesar das qualidades naturistas e arqueológicas da coca, esta foi motivo de 

controvérsias e perseguição durante o longo período de colonialismo espanhol, 

considerando também suja, um obstáculo à difusão do cristianismo, em parte devido a 

seu caráter sagrado para as culturas indígenas que habitavam aos territórios andinos, o 

que levo a que em 1569, o Rey de Espanha recomendasse sua eliminação 

(CABIESES, 2007).  

A partir desta decisão da coroa, se deu um período de disputa entre os 

benefícios e danos da coca, que levou a historia negra disso, entre os anos 1858 e 

1859, quando se descobriu que um dos alcaloides4 dá coca era a cocaína, que chegou 

a ser considerada como flagelo só até o século XX.  

Neste sentido vale a pena ressaltar, que coca e cocaína não são o mesmo, se 

deve fazer uma revisão histórica para compreender tanto as diferenças como o aporte 

																																																													
3	 É	 o	maior	 da	 cultura	 de	 Tiwanaku	 (civilização	 andina	 desenvolveu	 entre	 Bolívia,	 Peru	 e	 Chile),	 com	 uma	 área	
aproximada	de	5.400m²	de	templo.	Seu	nome	significa	"Lugar	das	pedras	de	pé",	ele	serviu	como	um	observatório	
celestial	e	teve	como	um	dos	seus	objetivos	estabelecer	com	precisão	matemática	as	várias	estações	do	ano.		
4	Palavra	utilizada	desde	1859	para	referir-se	a	uma	base	orgânico-vegetal.	
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cultural da primeira e o reconhecimento de flagelo da segunda, de acordo com o 

objetivo da pesquisa. 

Esta bifurcação que levou a que se deixassem de lado as propriedades 

alimentícias, geriátricas e estimulantes da coca, que haviam feito desta um elemento 

essencial para a cultura andina. Ainda assim, se pode chegar a afirmar que: 

 
Atualmente na Bolívia, 3.5 milhões de quechuas e aymaras “picchan” 

coca ou a tomam em infusão. No Perú, 4 milhões de quechuas e 

aymaras e dezenas de etnias amazônicas “chacchan” coca. No norte de 

Argentina, perto de 500 mil pessoas, a maioria kollas de origem 

campesina e também habitantes das cidades consomem coca com 

regularidade. […] na Colômbia, o “mambeo” pode chegar a 100 mil entre 

guambianos e paeces. Em 1997 até […] Chile tinha 10.000 pessoas no 

norte que consomem coca. Apesar de no Equador a coca tem sido 

erradicada […] no século XVII […] no presente é usada como medicina 

tradicional e em rituais religiosos de múltiplas etnias que ali existem. 

(CABIESES, 2007, p. 22).  

 

O consumo de coca nas etnias mencionadas acima representa todo um ritual de 

festividade, pois –como já se havia falado- integra as comunidades e forma parte da 

vida espiritual e religiosa, o que explica que esta só deve ser mastigada em grupo e que 

antes disso deve ser oferecido um sacrifício aos deuses indígenas (CABIESES, 2007). 

Foi por ele, que os espanhóis ficaram surpresos ao ver o cuidado e diligência 

com que os indígenas plantavam e cultivavam a coca, como uma erva com alto valor e 

utilidade para atividades cotidianas como caminhar, reunir-se em comunidade, preparar 

refeições exóticas e brindar sensações eufóricas de felicidade (BREY; INFANTES, 

1996).   

Estes dados históricos sobre os usos da coca, por parte das comunidades 

indígenas nos diferentes países andinos e o surpreendente que isto resultou para os 

espanhóis durante a época da conquista, são o que construiu um gênero místico em 

torno da erva como um “[...] simulacro de divindade e suas sementeiras um santuário 

onde todo mortal dobrava o joelho.” (BREY; INFANTES, 1996, p. 16). Uma das 
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evidências desta mitologia que explica a importância ancestral da coca para os países 

andinos, é a pintura “O Yatiri” (1918) de Arturo Borda (ver figura 2). 

                      
Figura 2 - O Yatiri de Arturo Borda 

 
Fonte: <http://victormontoyaescritor.blogspot.com.co/2012/09/el-yatiri-de-arturo-borda-

tu-yatiri.html>. 

 

Esta pintura representa um dos mestres mais importantes da época pré-

colombiana, por seu papel de “[...] sábio, curandeiro, vidente e líder espiritual [...]” 

(MONTOYA, 2012), cujo instrumento de trabalho era a coca, a qual – na pintura –  

deixa cair antes os olhos duma madre e sua filha. 

Mas além das tradições sobre a origem da coca, “[...] o mundo ocidental há fez 

sua própria mitologia relacionada com o produto de sua criação: a cocaína (MENDOZA 

PIZARRO, 2007, p. 29), ao redor da qual surgiu um universo de contradição entre a 

cultura e a ameaça da erva para as sociedades contemporâneas.  

Esta contradição com a história negra – como se denominou anteriormente –, 

nasceu em 1859 com o isolamento do alcaloide realizado pelo químico alemão Albert 

Niemann5, logo no ano anterior Enrico Pizzi em Bolívia, definindo a cocaína como “[...] o 

princípio ativo e salificável da coca. Se apresenta numa forma amorfa, porosa, 

																																																													
5	 Es	 considerado	 el	 descubridor	 de	 la	 cocaína,	 tras	 haber	 realizado	 es	 aislamiento	 de	 este	 alcaloide	 en	 los	
laboratorios	de	 la	Universidad	de	Gottingen	en	Alemania.	Aunque	no	se	tiene	certeza	acerca	de	si	el	estudio	 fue	
realizado	en	1859	y	sus	resultados	publicados	en	1860	(MENDOZA	PIZARRO,	2007).		
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composta de microscópicos cristais cúbicos semitransparentes. Em estado de pureza é 

totalmente branca, inalterável ao ar e suas propriedades organolépticas lembram sua 

origem.” (MENDOZA PIZARRO, 2007, p. 30).  

Posteriormente, se dá a conhecer que desde meados do século XIX, diferentes 

químicos italianos fizeram achados interessantes sobre o alcaloide cocaína em viagens 

ao Peru, Bolívia e Argentina, o que possibilitou o envio da folha de coca a cidades 

europeias como Paris, onde alguns estudos de laboratório foram feitos e incluso se 

chegou até a afirmar que “[...] contém uma quantidade bastante considerável de 

cafeína, coisa que faria desta substância, a irmã legitima do café, do chá e da erva 

mate.” (MENDOZA PIZARRO, 2007, p. 33). 

Durante esse século, as pesquisas acerca dos alcaloides foram tão boas que 

levou, a que em 1860, pela primeira vez os Estados Unidos comprassem um produto 

derivado da coca, e também iniciado o processo de exportação da folha de coca desde 

os países andinos até o idoso continente, fazendo dos mercados estadunidense e 

europeu uma grande atração para a exportação da coca e seus derivados, durante as 

primeiras décadas do século XX. 

O auge do mercado da coca e o descobrimento de propriedades anestésicas 

levou a que a Convenção de Viena (1961) reconhecesse a folha de coca como droga, 

logo que uma missão de expertos em Bolívia e Peru, da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) concluiu que a mastigação da coca é uma forma de toxicomania (CABIESES, 

2007, p. 26).  

 
3.2 Década de 1980: Inclusão das drogas na agenda de seguridade internacional  
 

Apesar de que a coca não é o mesmo que a cocaína, em tanto que a ultima é um 

componente da primeira, enquanto que a primeira, é um elemento fundamental da 

cultura andina, este produto foi introduzido a fazer parte da lista de drogas proibidas 

pela OMS (CABIESES, 2007)  e pelo tanto passou de ser um instrumento cultural a 

uma ameaça à seguridade. 

A proibição da coca levou a que formação de redes de mercado dedicadas ao 

cultivo, produção e comercialização da mesma, agora desde uma perspectiva ilegal, o 
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que em outras palavras se traduz como uma nova dinâmica da coca diante do 

denominado fenômeno das drogas que esteve determinado durante a década dos anos 

60 pela marihuana; os 70 e 80, a coca; e durante o boom contra os estupefacientes, os 

90, a amapola (PAREDES ROSERO; CORREA, 2007). 

Durante a segunda metade do século XX, o fenômeno das drogas cresceu de 

maneira acelerada devido ao favorecimento geográfico dos países andinos para os 

cultivos destes produtos, como pela crescente demanda nas sociedades 

estadunidenses e europeias, o que deu um caráter de transnacionalidade, ao ser um 

problema que vai mais além das fronteiras nacionais. 

Este comportamento positivo da oferta e demanda ao redor das drogas, levo ao 

surgimento da palavra narcotráfico6, o qual se converteu numa grande ameaça contra a 

segurança global, pois que tanto os países produtores como os consumidores, deviam 

instaurar políticas de controle sobre este fenômeno expansivo de responsabilidade 

compartilhada.  

Entre a clandestinidade e a ilegalidade surgiram dentro dos países produtores –

como Bolívia, Peru e Colômbia – os cartéis de narcotráfico, considerado como “[...] 

associações flexíveis de múltiplas redes, que extraem seu poder do controle que 

exercem sob os circuitos de exportação, formando oligopólios.” (PECAUT; GONZÁLEZ, 

1997). Os cartéis se converteram nos principais atores econômicos deste problema, ao 

exercer formas de domínio sob as populações dos territórios onde se achavam os 

cultivos, o que muitas vezes teve outros impactos como a geração ou agudização-no 

caso colombiano-de ações de violência. 

Em outros casos, mais extremos, talvez, a população se converteu em 

facilitadora do narcotráfico devido a fatores como 

 
Rentabilidade dos cultivos da folha de coca, escassa ou fraca presença 

do Estado […], falta de um adequado marco legal que regule a 

comercialização dos precursores químicos que envolvem a fabricação 

de pasta básica e de cocaína, impunidade e corrupção nos aparelhos 

																																																													
6	“Promove	atividades	ilegais,	promove	ou	facilita	o	consumo	ilegal	de	drogas	tóxicas,	estupefacientes	ou	de	
substâncias	psicotrópicas,	através	de	atos	de	fabricação,	comércio	ou	tráfico	de-los.”	(Novak,	Namihas,	&	Morales,	
2005).		
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judicial e policial, livre disponibilidade da substância e ausência de 

controle policial, presença de una cultura ilegal da coca, carência de 

modelos locais de êxito. (NOVAK; NAMIHAS; MORALES, 2005, p. 5).  

 

De acordo com os dados acima, a dinâmica da coca passou a ter uma variação 

de erva natural com fins cultural, a estupefaciente, cujo processamento e fabricação 

ameaçam a segurança nacional. Apesar dos estudos têm feitos para defender os 

cultivos de coca, é importante ressaltar que, “[...] os hectares que se plantam na Bolívia, 

Colômbia e Peru são excessivos, e […] a maior parte desta produção entra no circuito 

ilegal da cocaína.” (CABIESES, 2007, p. 27). 

Para compreender o fenômeno das drogas como um assunto de segurança, é 

necessário identificar o impacto que isto gera em termos ambientais, sociais e 

econômicos.  

Por um lado, desde a dimensão ambiental, os cultivos de estupefacientes têm 

expandido as fronteiras agrícolas, mudando o uso de solo, e acometido os 

ecossistemas estratégicos. No âmbito social, constatou-se “[...] a ausência de uma 

reforma agrária que responda ao programa de abundância de terras poupadas, como 

válvula de escape para a pressão demográfica sobre a região andina.” (PAREDES 

ROSERO; CORREA, 2007, p. 105), no caso de Colômbia. 

Por último do ponto de vista econômico, o aumento da demanda durante as 

últimas décadas do século XX, gerou uma alta rentabilidade para os narcotraficantes e 

uma opção de subsistência para a população ali assentada, principalmente formada por 

campesinos e indígenas, que têm enfrentado problemas de presença estatal e 

insatisfação de necessidade básica.  

Este foi o contexto geral dos países andinos, mas mais importante ainda, 

representa o marco particular de Colômbia em zonas como Caquetá e o Guaviare, onde 

as condições climáticas e a escassez de oportunidades se convertem na oportunidade 

perfeita para o desenvolvimento de atividades ilegais.  

A desestabilidade econômica, social e ambiental a causa do fenômeno dos 

narcóticos, levou a que “[...] em 1971, o presidente estadunidense Richard Nixon, 

popularizo a expressão Guerra contra as Drogas para indicar o […] tratamento militar 
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que os Estados haviam definido dar […] às drogas ilegais.” (RESTREPO PARRA, 2013, 

p. 70), o que deu caráter de segurança nacional. 

Esta política norteamericana procura envolver tanto aos países produtores como 

aos consumidores, ao declarar que o problema das drogas era um fenômeno que 

afetava a todos os Estados, pelo que estes deviam “[...] aceitar e aplicar varia técnicas 

punitivas para subjugar hipoteticamente, o narcotráfico.” (TOKATLIAN, 2000, p. 38). 

Apesar do princípio de responsabilidade compartilhada em matéria de drogas, a 

política contra as mesmas teve um impacto superior nos países produtores como 

Bolívia, Peru y Colômbia, quem suportam em maior medida as consequências dos 

narcóticos. No caso colombiano, o governo do presidente Ernesto Samper (1994-1998) 

deu inicio a um programa de erradicação de cultivos ilícitos através do uso de 

herbicidas como o glisofato e o imazapyr, assim como também a uma operação de 

combate conhecida como Conquista7 (1996) (TOKATLIAN, 2000).  

Uma das razões, pela quais se da ênfase à  Colômbia-além de ser um dos casos 

de estudo escolhido para o desenvolvimento desta pesquisa, e que, apesar dos 

esforços realizados pelas Forças Armadas, no ano 2005 a Colômbia ocupar primeiro 

lugar em tendência dos cultivos na Região Andina, ao passar de 40.000 hectares (24%) 

em 1.991 a 83.000 aproximadamente, no 2.005 (54%), enquanto o Peru reduziu de 

54% ao 30%, e Bolívia do 22% ao 16%, respectivamente (ver imagem 3). 

              
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

																																																													
7	Operação	militar	lançada	em	15	de	maio	de	1996,	contra	o	plantio	de	coca,	produção	de	cocaína	e	tráfico	de	San	
José	del	Guaviare	(Colômbia).	
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Imagem 3 - Tendencia dos cultivos na Região Andina 

 
Fonte: Paredes Rosero; Correa (2007, p. 105) 

 

Colômbia foi um dos países com o qual mais se cooperou em matéria de luta 

anti-narcóticos, pois Estados Unidos estabeleceu um acordo de assistência militar para 

as zonas de interdição, que foi mais adiante materializado no Plan Colômbia8. 

“Mais além dos resultados da Guerra contra as Drogas promovida por Estados 

Unidos ante o mundo, esta estrategia foi ampliamente criticada frente à efetividade de 

linhas de ação proibicionistas.”9, produção e tráfico levou se bem ao fim de cartéis como 

o de Medelín, mas o mesmo tempo evidenciou um novo problema tanto para a 

segurança nacional como regional: a delinquência transnacional organizada. 

Como se disse acima, um dos efeitos do narcotráfico-fundamentalmente, nos 

países produtores, é a violência associada com a disputa pelo poder nas redes de 

mercados ilegais, que teve como consequência a mutação dos cartéis a redes criminais 

organizadas, caracterizadas pela recorrência à violência e o financiamento de 

atividades ilícitas mediante recursos de  emprego da narcotráfico. 

 

 
																																																													
8	Programa	de	Cooperação	Bilateral	dos	Estados	Unidos	para	a	Colômbia,	iniciada	durante	o	governo	presidencial	
de	Andrés	Pastrana	(1998	-	2002)	para	financiar	projetos	para	a	erradicação	de	cultivos	ilícitos	e	apoiar	a	
reconstrução	e	interdição	da	zona	de	estabilização	e	afetados	pelo	conflito	armado	interno.		
9	Plan	Colômbia.	
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3.3 O narcotráfico como meio de financiamento de grupos terroristas 
 

De acordo com o exposto, as dinâmicas de segurança regional têm sido  

determinadas pela conexão entre narcotráfico, violência, redes de crime organizado e 

transnacionalidade, pelo que a inclusão das drogas na agenda de seguridade global 

não representou a erradicação das mesmas, porém sua evolução até novos tipos de 

ameaças que desafiam cada vez mais as políticas governamentais em matéria de 

seguridade e exigem a cooperação bilateral e multilateral para sua neutralização. 

Esta característica evidenciou a profissionalização do narcotráfico, ao ter a 

capacidade de desenvolver estruturas formais para o financiamento de grupo armados 

como o terrorismo e suas estreitas ligações com a corrupção e a tráfico de pessoas 

(NOVAK; NAMIHAS; MORALES, 2005), e pelo mesmo exigem dos governos respostas 

cooperantes, posto que seu modus operandi não só afeta a segurança interna, mas que 

vai além das fronteiras nacionais.  

A transnacionalidade, é uma condição mediante a qual se geram 

responsabilidades compartilhadas entre modelos regionais, como disse Barry Buzan 

(2006) no quadro referencial, posto que o enfoque de estudos de seguridade regional 

permite estabelecer uma relação de condições sociais, políticas, geográficas e inclusão 

histórica, a partir das quais os problemas de seguridade são semelhantes.  

Por exemplo, no caso dos países andinos – como tem vindo insistindo durante a 

investigação –, se compartilha uma raiz cultural até o consumo de folha de coca como 

erva medicinal, e como elemento de coesão entre a comunidade. Está características 

históricas, de elementos geográficos que favorecem o cultivo da erva, contribuem a que 

se possa criar um complexo de segurança que contribua ao desenho de estratégias de 

segurança efetivas para afrontar este problema. 

Não obstante, existem outras condições que contribuem para ele como sendo a 

existência de grupos armados ilegais como o Sendero Luminosos em Peru, ou as 

Forças Revolucionárias de Colômbia (FARC), que  viu no narcotráfico uma forma de 

financiar atividades delitivas que atentam contra a seguridade e estabilidade.  

As FARC apesar de ter nascido como um grupo guerrilha, que foi se 

consolidando como um grupo terrorista pelas ações desta índole perpetradas contra a 
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população civil, a infraestrutura crítica colombiana, e locais simbólicos para a cultura do 

pais. Pelo que, seu vínculo entre terror e narcotráfico, se classifica num novo termo: 

narcoterrorismo10, que pode ser explicado como o que vem desenvolvido nesta seção, 

o financiamento do terrorismo pelo narcotráfico.  

A partir dessa perspectiva, as FARC chegaram a uma nova dimensão da Guerra 

contra as Drogas, a qual tomou uma nova conotação a nível internacional a partir do 

ataque terrorista perpetrado por Osama Bin Laden contra Estados Unidos em 11 de 

setembro de 2001, que levou a compreender o terrorismo desde a mesma lógica que o 

narcotráfico (CORDER TAPIA; RUÍZ, 2013).  

Em outras palavras, a inclusão das drogas na agenda de segurança global 

durante a década dos anos 80 e sua vinculação com o terrorismo no início do século 

XXI, representou tanto a mutação das ameaças como a militarização de novos tipos 

destas. Contudo, os assuntos antinarcoticos eram considerados um assunto de 

segurança pública – que só afetava a uma sociedade em sua ordem interna – eram, 

portanto, de competência exclusiva de forças policiais, por enquanto competência o 

caráter transnacional adquirido e sua relação com o terrorismo, levou também a uma 

ampliação de funções até Forças Militares, capazes de exercer controle e soberania em 

zonas favoráveis para o narcotráfico. 

Neste sentido, se pode estabelecer uma relação entre zonas vulneráveis e 

narcotráfico, pois no caso colombiano, por exemplo, os territórios fronteiriços como 

Caquetá e Guaviare, não só se converteram em terra para o cultivo de coca, 

fundamentalmente, mas na passagem da fronteira para o tráfico transnacional até 

países como Brasil. Porém, esta resulta ser outra evidencia dos nexos entre terrorismo 

e narcotráfico, posto que de acordo com 

  
[...] Daniel Pecaut, 174 municípios contam com cultivos ilícitos de coca, 

em 123 (69%) se conhecem a presença da guerrilha; em 46 de eles, o 

seja o 26%, se registra a presença de grupos paramilitares, em 37, o 

																																																													
10	“Assume-se	que	uma	única	ameaça,	que	contém	simultaneamente	e	unívocas	as	duas	fontes	mais	perigosas	de	
insegurança	 sobre	 a	 forma	 do	 planeta	 e,	 portanto,	 torna-os	 indiscriminadamente	 em	 um	 único	 objetivo	 a	 ser	
atacado	pela	mesma	estratégia	política	e	militar.”	(CORDER	TAPIA;	RUÍZ,	2013).		
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seja o 25%, se observa a compra massiva de terras por parte de 

narcotraficantes. (AMAYA GUTIÉRREZ; QUIROGA, 2003, p. 20).  

 

A presença guerrilheira nos municípios onde há os maiores cultivos ilícitos 

evidencia que o narcotráfico representou rentabilidade para suas atividades ilegais, e 

em muitos casos terroristas. É por ele, que estes grupos “[...] estão envolvidos na 

proteção de laboratórios da folha de coca […] assim como em atividades locais de 

distribuição de droga, e vigilância de faixas clandestinas através das quais garantiram o 

tráfico ilícito de drogas.” (AMAYA GUTIÉRREZ; QUIROGA, 2003, p. 22).  

Ainda, Colômbia não é o único país que afronta o fenômeno narco-terrorismo, 

mas é um dos maiores produtores de cocaína a nível global-além de ser um dos objetos 

de pesquisa-, pelo que nesta seção se aprofundou a relação entre narcotráfico e 

terrorismo neste pais. Porém, é preciso compreender que o narco-terrorismo não é um 

fenômeno exclusivamente colombiano, mas que o surgimento mesmo do termo narco-

terrorismo “[...] tem estado sujeito a uma intensa securitização e midiatização 

sustentada pelo poder hegemônico estadunidense.” (MANTILLA VALBUENA, 2008, p. 

227), como se disse em parágrafos acima.  

Pode se afirmar então, que a guerra contra o terror de inícios do século XXI é 

uma prolongação da guerra contra as drogas, caracterizada pela iminente mutação de 

ameaças a nível mundial, o que implica tanto a ampliação do termo seguridade como a 

redefinição de papéis das Forças Militares, como garantia da segurança de seus 

países. Não obstante, resulta igualmente importante ressaltar que esta prolongação 

evidencia os novos modus operandi, ao ser não só uma ameaça para a segurança 

nacional mas também regional e internacional. 

É por ele, que de acordo com o quadro teórico se pode observar como o 

narcotráfico se transformou num dos pilares da seguridade humana para as Nações 

Unidas, e dali para um dos Estados, como o evidenciam as políticas de segurança do 

Brasil e Colômbia (referentes de estudo). Adicionalmente, está articulação normativa 

entre a ordem interno e internacional, implica a necessidade de desenhar planos, 

políticas e programas nos quais os papéis das Forças Militares sejam adaptados a 

contextos de segurança contemporâneos, que exigem não só a participação de atores 
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nacionais, mais também de estratégias de cooperação bilateral e multilateral que 

permitam afrontar a dimensão transnacional das ameaças. 

O narco-terrorismo, é uma das evidências deste processo de transformação de 

ameaças, no que se combinam dois fenômenos de distinta natureza para unificar 

objetivos em representação de uma só ameaça. É assim, como isto se constitui num 

papel para os Estados, que devem modernizar seus organismos de segurança de 

maneira conjunta e coordenada para garantir a efetiva neutralização dos novos 

elementos de desestabilização. 

As ações conjuntas e coordenadas implicam a necessidade de articular ações 

até objetivos comuns, nos que a cooperação internacional se converte num instrumento 

estratégico para garantir o controle sobre zonas vulneráveis. Ainda, que termo 

vulnerabilidade possa suscitar vários debates, é importante ressaltar que a relação que 

se estabeleceu entre narcotráfico e terrorismo, na Colômbia, tem estado determinada 

em zonas fronteiriças, onde predomina a insatisfação de necessidades básicas, de 

oportunidades econômicas e onde a presença do Estado é particularmente fraca. 

Existem além, dois aspectos fundamentais que aprofundam a vulnerabilidade 

acima e favorecem a relação entre narcotráfico e terrorismo, por um lado, aspectos 

geográficos que possibilitam o cultivo de folha de coca e permitem o estabelecimento 

de corredores estratégicos (como se verá no seguinte capítulo), e por outro lado, a 

predominância de população indígena nestas zonas, cuja semeadura de folha de coca 

tem um caráter cultural. 

Estas particularidades representam um grande desafio para o governo nacional 

em geral, e para os programas de segurança fronteiriça em particular, pois a 

transnacionalidade das novas ameaças e o auge de redes de crime transnacional 

organizado contribuem a que os problemas de insegurança nas fronteiras não só esteja 

determinado pela existência de cultivos ilícitos, mas ainda por todas as oportunidades 

que se podem gerar para o favorecimento do desenvolvimento de atividades ilegais 

como narcotráfico e terrorismo. 

De acordo com esta caracterização da relação entre narcotráfico e terrorismo, é 

preciso ressaltar, que este capítulo contribuiu para a compreensão da evolução da folha 

de coca como elemento cultural até a criação de uma economia ilegal com 
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embasamento na identificação de oportunidades para o desenvolvimento de atividades 

ilícitas com alto impacto nos âmbitos social, médio ambiental e institucional. 
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4 CRIME TRANSNACIONAL ORGANIZADO VERSUS SEGURANÇA 
 

O contexto histórico desenvolvido durante o capítulo anterior prometeu identificar 

a evolução do narcotráfico de ameaça à segurança pública para ameaça contra a 

segurança nacional, regional e internacional, ao deixar de lado sua exclusiva 

participação em marco local e incluir como modus operandi estratégias transnacionais 

que forneceram seus vínculos com atores ilegais ao interior e exterior das fronteiras.  

O caráter transnacional, os vínculos com outras organizações ilegais, e o 

narcotráfico como principal fonte de financiamento, deu origem a novos atores –

geradores de desestabilização – conhecidos como redes de crime organizado, 

encontraram na ilegalidade em geral, e o narcotráfico em particular, a melhor estratégia 

para operar desde o âmbito local, até o nacional e global, através de desenvolvimento 

de delitos transnacionais conexos como tráfico de armas, de pessoas, de recursos 

naturais, e de medicamentos, entre outros.  

As novas características do narcotráfico são as que levaram à necessidade de 

incluir às Forças Militares na estratégia para enfrenta-lo o, por isso, neste capítulo se 

pretende desenvolver a relação entre Crime Transnacional Organizado e Segurança, a 

partir de três seções: a primeira na qual se contextualizará conceitual e operativamente 

o crime transnacional organizado; a segunda, na qual será analisado na Colômbia; e a 

terceira, no Brasil, com o fim de situar os países objeto de estudo, que será relacionado 

no terceiro capítulo.  

 

4.1  Contexto e estratégias operativas de Crime Transnacional Organizado 
 

O crime transnacional organizado é uma expressão linguística para denominar a 

nova forma que tomou as organizações dedicadas ao cultivo, fabricação e 

comercialização de entorpecentes, produto de globalização. O estudo das ameaças 

contra a segurança sugere uma olhada na ordem mundial e as mudanças que estão 

tendo que afrontar, e sem a dúvida, o fenômeno de globalização representa esse 

momento no qual os Estados tiveram que superar temas relacionados com a estrita 
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delimitação das fronteiras, para compreender a crescente interconectividade que turvou 

as linhas de fronteira e conectou rapidamente um extremo do globo com outro. 

Um dos instrumentos que favoreceu a interconectividade foi o desenvolvimento 

tecnológico e o que isto significou frente ao surgimento das redes sociais, mediante as 

quais se logra transmitir mensagens instantâneas a milhões de pessoas em qualquer 

parte do mundo. Em termos políticos – mais que econômicos –, este fenômeno implicou 

a redefinição de conceitos como espaço – local, nacional, regional, global – ou melhor, 

a caracterização especifica dos mesmos.  

Ainda, isto pareceu ser um fenômeno que afetava só os temas econômico, social 

e político, paradoxalmente também teve impacto no modus operandi de atores –ilegais- 

geradores de desestabilização, que acharam nos sistemas de informação digital, 

técnicas não convencionais de ataque, estratégias de delinquir em rede, e uma das 

coisas mais surpreendentes gerar um discurso atrativo para a sociedade.  

Este trânsito entre o local e o global, levou a Rosinaldo Sousa (2004) a estudar a 

problematizarão do espaço “[...] como um sistema de comércio ilícito11 que compõem 

uma rede global a partir do quadro etnográfico levado a cabo predominantemente num 

contexto local.” (SOUSA, 2004, p. 1). Para compreender o crime organizado desta 

perspectiva, o autor estuda as periferias urbanas no Brasil e o comércio ilícito como 

fator essencial das mesmas, respeito ao estabelecimento de relações sociais, o que o 

levo a concluir que “as estruturas do crime organizado globalizado não podem ser 

entendidas, pelo menos no que diz respeito ao uso ilícito de drogas, sem tomar em 

conta as configurações locais através das quais se atualizam (SOUSA, 2004, p. 1).  

Neste sentido, a contextualização do crime organizado está determinada por 

uma série de fatores que tem determinado seu surgimento como a violência urbana e o 

narcotráfico, os quais alguma vez foram considerados como ameaças à segurança 

pública, mas cuja articulação e expansão, convertem-se numa ameaça contra os 

sistemas democráticos.  

Precisamente, o crime organizado manifestou-se a partir da inconformidade entre 

os cidadãos com seus regimes, devido à presença de insatisfações econômicas, 

																																																													
11	De	acordo	com	Rosinaldo	Sousa	(2004)	sistema	de	comércio	ilícito	tem	três	elementos	característicos	gerais	de	
operação:	corrupção,	violência	e	"valor	de	confiança".	
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políticas e sociais, que só vêm como alternativa a recorrência a atividades ilícitas como 

o narcotráfico. Ainda, são poucas as vezes que houve confrontações violentas entre um 

Estado e organizações de narcotráfico, a violência tem se mostrado como uma das 

determinantes estratégias operativas das organizações narcotraficantes (PEREYRA, 

2012), bem seja contra homólogos destas ou contra as urbes – em menor medida. 

Não obstante, a melhor estratégia das redes de crime organizado, é sem dúvida, 

estabelecer as alianças que garantissem a máxima eficiência econômica com o menor 

grau de violência física, mas “[...] o mais importante é saber colocar o preço à gente, 

saber como, quando e a quem comprar.” (ASTORGA, 2000, p. 162).  

Esta última marca um grande desafio para os Estados, na medida em que 

representa que “[...] os limites entre a defesa ante ameaças externas e a segurança 

frente a ameaças internas são cada vez mais difusos, levando que os Estados e suas 

Forças Militares tenham que fazer frente a todo espectro de ameaças (SAÍN, 2002, p. 

271). 

Em pese a que o narcotráfico ter sido considerado desde a década dos anos 

1980 (como foi visto no capítulo anterior) uma grande ameaça à segurança, suas novas 

formas de operar através de redes de crime organizado têm posto de manifesto a 

necessidade de modernizar as Forças Militares dos Estados, com o fim de desenvolver 

estratégias coordenadas para a garantir tanto a segurança nacional e regional.  

Nesta perspectiva, pode-se afirmar que a segurança não só tem sido ampliada 

conceitualmente, ao incluir novos temas na agenda, mas também foi expandida até a 

integração de marcos local, nacional, regional e internacional. Pelo que, resulta 

pertinente para efeitos da pesquisa, afirmar que o problema do crime transnacional 

organizado na região representa um desafio importante em termos de segurança, posto 

que de acordo com o modelo teórico de Buzan se pode entender como um complexo de 

segurança determinada pelas características culturais e geográficas tem possibilitado a 

presença de narcotráfico na região.  

Para ele, se analisarão desde um olhar mais específico o crime transnacional 

organizado na Colômbia e Brasil, como países objeto de estudo.  

Para isso, se analizará na secuencia continuação de um olhar mais específico o 

crime transnacional organizado na Colômbia e no Brasil, como países objeto de estudo. 
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4.2  Redes de crime transnacional organizado na Colômbia  
 

O contexto histórico de Colômbia é determinado pelo conflito armado interno, 

originado em 1948 com o assassinato de um candidato presidencial liberal12, o que 

criou uma fenda profunda entres as duas partes políticas tradicionais: liberais e 

conservadores, que darão mais tarde ao surgimento de guerrilhas como as FARC 

(1964). Desde então, os governos presidenciais de Colômbia tiveram o grande desafio 

de alcançar a Paz; porém, este desejo foi ofuscado pelo contrário, o surgimento outros 

atores armados ilegais como o Exército de Liberação Nacional (ELN) e as Autodefesas 

Unidas de Colômbia (paramilitares). 

Em que pese os intentos governamentais para acabar com o conflito, a situação 

parecia cada vez mais exacerbada, posto que surgiram novos atores como “[...] 

narcotraficantes, milícias urbanas e outras quadrilhas ligadas ao delito organizado.” 

(PECAUT; GONZÁLEZ, 1997, p. 891) devido por um lado, à inconformidade com o 

sistema político, a limitação ao acesso de oportunidades representava o terreno 

montanhoso colombiano e as vantagens geográficas das zonas. Um exemplo destas 

zonas é o Caqueta considerada: 

 
A porta da Amazônia colombiana […] que se estende desde as 

estriações da cordilheira Oriental, no limite com o Huila, até as imensas 

planícies de Yarí e as vegas dos rios Putumayo, Caquetá e Apaporis, 

que estabelecem os limites com Meta, Guaviare, Putumayo, Vaupés, 

Cauca e Amazonas. (FERRO et al., 1999, p. 51). 

 

Esta é uma das regiões de Colômbia mais importantes para a compreensão do 

narcotráfico e a violência no país, pois entre 1980 e 1997 aflorou a chamada “Guerra de 

Caquetá, caracterizada por conflitos militares entre o Exercito e a guerrilha, pela 

chegada da coca [...]” (FERRO et al., 1999, p. 53). Devido às confrontações, a coca 

																																																													
12	Em	9	de	abril	de	1948,	foi	iniciada	na	Colômbia	um	período	conhecido	como	"La	Violencia",	caracteriza-se	por	
uma	série	de	protestos	e	revoltas	da	população	contra	o	assassinato	do	candidato	presidencial	pelo	Partido	Liberal,	
Jorge	Eliécer	Gaitán.	
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atraiu imigrantes de diferentes locais, com o fim de achar uma fonte de recursos para 

subsistir, que chegavam e encontravam uma população com pouco sentido de 

pertinência e identidade regional.  

Ao abandono da população e a necessidade das pessoas nesta zona, se somou 

um ingrediente adicional: a chegada das FARC, como “organismo de controle” por dizer 

de alguma maneira, quem inicia tem a parte baixa e media de Caguán e paulatinamente 

logram o controle total do departamento caquetenho. 

A chegada das FARC à zona representa uma mudança transcendental para a 

mesma, posto que a selva que se acordava foi exposta à radiação solar e a ação das 

chuvas, o que ocasiono alteração climática, “[...] perda da biodiversidade devido a 

simplificação de ecossistema e ao exaustão do chão.” (FERRO et al., 1999, p. 57) pelo 

passo da monocultura da grama da coca.  

Outro dois fatores que caracterizam a zona é a variedade na população, existem 

desde etnias indígenas, quem reconhecem haver perdido o sentido do “mambeo”13 da 

folha de coca devido à nova cultura gerada em torno à mesma; agricultores, que 

chegaram em busca de oportunidades; donos tradicionais de fincas; gente que chega 

exclusivamente ao semear coca; a guerrilha, que tem uma presença significativa 

através de várias frentes que exercem o controle; além da presença institucional e de 

novos atores como BACRIM14. 

As BACRIM representaram um sério desafio em termos de segurança para o 

Estado, não só porque questiona as garantias da efetividade nos processos de 

desmobilização, mas porque entrou na disputa com grupos como as FARC e o ELN o 

controle de zonas propícias para o desenvolvimento de atividades ilegais como 

narcotráfico, sequestro e extorsão.  

Como se pode evidenciar, a evolução dos grupos ilegais na Colômbia tiveram 

uma mutação própria que foi mais além das transformações globais de ameaça, pois 

durante mais de cinco décadas foi afrontado a desmobilização de grupos como o M-19, 

o Quintin Lame e também as AUC, das quais surgiram BACRIM, entre as que se 

																																																													
13	Termo	usado	pelas	tribos	indígenas	colombianas	para	dizer	mastigar.		
14	Organizações	criminosas.	
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encontravam os rastrojos e Eagles pretas; assim como, a resistência de grupos como 

as FARC e o ELN. 

Neste sentido, a compreensão das redes de crime organizado em Colômbia, está 

associado com o modus operandi destes grupos (FARC, ELN e BACRIM) que 

encontravam no narcotráfico a melhor fonte de financiamento de suas atividades 

delitivas, e nas zonas de fronteira o melhor marco de ação, ao contar não só com 

população vulnerável mas além, constituir importantes canais de trânsito para o 

desenvolvimento de delitos transnacionais conexos ao narcotráfico. 

 

4.3  Redes de Crime transnacional organizado no Brasil  
 

A política exterior de Brasil logrou posicioná-lo como uma potência media 

durante as décadas seguintes à criação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), em 

1991, mas pelo alcançado no mundo exterior do que pelo feito no interior da região 

(MALAMUD; RODRÍGUEZ, 2014). Porém, conta com umas periferias urbanas, cuja 

marginação econômica e social levou ao surgimento de um sistema de comércio ilícito 

ao interior do país, também chamado crime organizado.  

Mesmo assim, a violência urbana e sua relação com o narcotráfico resultou ser 

poucas vezes o tema central dos trabalhos realizados em torno do Brasil, mas nesta 

pesquisa se pretende aprofundar nele, posto que como tem vindo ao insistir o 

narcotráfico é uma ameaça que exigem a redefinição dos papéis das Forças Militares 

nos marcos nacional e regional. É por isso, que foi escolhido uma fronteira estratégica 

desde está perspectiva determinado por Brasil e Colômbia.  

Porém, desde uma visão critica o problema da violência e a criminalidade no 

Brasil, radica na atração econômica que o narcotráfico representa para os jovens 

pobres das periferias urbanas brasileiras (Sousa, 2004). 

De acordo com o estudo de Rosinaldo Sousa (2004) as redes de crime 

organizado surgem pela tendência de monopolizar os meios da violência. Neste 

sentido, o modus operandi consiste em criar gangues, com o fim de transformar a 

competidores em aliados, o que deu origem a três grandes o Comando Vermelho (CV), 

o Terceiro Comando (TC) e Amigos dos Amigos (ADA) (SOUSA, 2004).  
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Atualmente, os grupos mais fortes que envolvem o crime organizado são o CV, 

localizado principalmente no Rio de Janeiro, e o Primeiro Comando Capital (PCC), 

localizado em São Paulo, os quais há estabeleceram relações com redes de Paraguai e 

Bolívia, fundamentalmente. Existem outras redes locais como o Primeiro Grupo 

Catarinense (PGC) e a Família do Norte (FDN) (BRASIL, 2016). 

A rede de crime organizado tem um modus operandi interno e externo, 

embasado no fornecimento de alianças estratégicas com atores que contribuam ao 

cumprimento de seus fins, cuja “[...] figura principal, é o intermediário, que manipula a 

informação, conta com os contatos chaves, estabelece conexões entre as facções 

ilegais.” (GARZÓN VERGARA, 2012, p. 2). Este modus operandi tem com fim garantir a 

vinculação das redes criminais na economia mundial, aumentar seus ganhos e diminuir 

intermediários. 

Uma das maiores preocupações em torno das redes de crime organizado, não só 

no Brasil, também em Colômbia, México, Honduras, El Salvador e Guatemala é a 

tendência histórica ao desenvolvimento criminal, e a experiência que isto outorga para 

vincular se com o mundo legal e a economia internacional, o que explica a abertura de 

caminhos que traçaram o tráfico de drogas até outras atividades delitivas.  

É por isso, que o estudo do crime organizado exige uma olhada mais ampla 

sobre as estruturas, as quais devem ser entendidas só como uma pequena parte de um 

sistema de relações, dentro do qual se estabelece uma clara hierarquia de cargos e 

funções, que garantem o funcionamento em rede.  

Neste sentido, pode-se afirmar que a compreensão do crime organizado como 

um sistema de relações sociais está determinada pelas condições socioculturais em 

que se conecta o comércio ilícito com o ilícito; ou em palavras de Sousa (2004) pelas 

variáveis de corrupção, violência racionalizada e “valor confiança”. 

De acordo com a contextualização do crime organizado, e a identificação de 

redes desta natureza na Colômbia e Brasil, é preciso ressaltar que o desenvolvimento e 

evolução de um contexto regional caracterizado pelo crime é produto do que Buzan 

(1991; 2006) chama um Complexo de Seguridade Regional, na medida em que os 

aspectos históricos, geográficos e culturais determinaram um marco de segurança 

latino-americana desafiado pela coexistência de sistemas comerciais ilícitos.  
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Neste sentido e com base na necessidade de desenhar uma estratégia que 

garantisse a segurança nacional e regional, é necessário revisar no seguinte capítulo o 

comportamento do narcotráfico na fronteira entre estes dois países, como ameaça 

fundamental para a segurança fronteiriça entre Colômbia e Brasil.  
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5  FRONTEIRA COLOMBO – BRASILEIRA: UM MARCO ESTRATÉGICO PARA A 
SEGURANÇA REGIONAL 

 
Uma vez contextualizada histórica e teoricamente a relação entre narcotráfico e 

segurança, entendida como uma evolução de dialética do problema é necessário 

revisar o estudo de caso proposto, para compreender cómo é que este fenômeno tem 

implicado para alguns Estados, a necessidade de modernizar os papéis das Forças 

Militares até a tarefa de contestar novas ameaças.  

Para isso, primeiro se contextualizará geograficamente a fronteira Colombo 

brasileira, com o fim de entender os aspectos que possibilitaram o desenvolvimento do 

narcotráfico na zona; em seguida, será analisado o fenômeno do narcotráfico na 

fronteira, e finalmente se fará uma revisão das ações coordenadas que foram 

desenvolvidas na zona. 

 
5.1  Contextualização geográfica da fronteira 

 
A fronteira entre Colômbia e Brasil foi demarcada pelo Tratado Vasquez Cobo - 

Martins 1907 e o Tratado Ortiz Mangabeira de 1928, qual estabeleceu um limite de 

1,644 km (ver imagem 4), 808,9 km destes, são rios e canais, que tem favorecido o 

trânsito entre as comunidades dos dois países. 

De acordo com estes dois tratados, a linha divisória entre os dois países começa 

em frente às cidades de Leticia (Colômbia) e Tabatinga (Brasil), na confluência do 

riacho San Antonio com o rio Amazonas, continuando no endereço ao boqueirão do rio 

Apaporis no rio Caquetá, cruzando o rio Putumayo, Puré, Taraira, Tiquié, Papuri, 

Vaupés, Querari, Isana, Yari, Cuairí, Memachi, Xie, Macacuní até encontrar a ilha San 

Jose na frente a Pedra Cocuy –ponto na fronteira entre Colômbia, Brasil e Venezuela. 
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Imagem 4 - Fronteira colombo brasileira 

 
Fonte: 

<https://es.wikipedia.org/wiki/Frontera_entre_Brasil_y_Colombia#/media/File:Mapa_de_la_front

era_Brasil-Colombia.svg>.  

 

Além disso, os rios em questão, o limite é delimitado pelos departamentos 

colombianos de Guainia, Vaupés e Amazonas (TRATADOS, [20--?]), dos quais vale 

ressaltar que os dois primeiros, limitam com os departamentos do Caqueta – onde está 

a maioria de culturas de coca, de acordo com o capítulo anterior –, compartilhando 

também vários dos rios que ligam a Colômbia e Brasil. 
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Estes departamentos, em sua maioria, foram considerados áreas sem lei; ou 

seja, que houve uma ruptura no tecido social por causa da fraca governabilidade, que 

se pode ver evidenciado na violência e criminalidade (TREJOS ROSERO, 2015). Este 

problema foi causado por fatores institucionais, como geográficos e socioeconômicos, - 

como foi mencionado nas seções anteriores-, resultado da baixa representação da 

institucionalidade, limitação na infraestrutura para a comunicação com outras 

autoridades e para a geração de desenvolvimento, e as condições para acessar um 

emprego. 

Estes mesmos fatores são os que tornaram possível o estabelecimento de redes 

de crime organizado nestas áreas, uma vez que as suas organizações tentam tornar-

se, de alguma forma, na representação de uma instituição, ao estabelecer atividades de 

controle territorial; eles fornecem recursos de seu jeito e persuadem a população para 

que façam cooperação no desenvolvimento de atividades ilícitas em troca de meios que 

garantam suas atividades de subsistência. 

Neste contexto colombiano é enquadrado como uma das características do 

conflito armado interno, o qual encontra eco nas redes do crime organizado dos países 

vizinhos, como o Brasil, com quem se estabelecem relações para o tráfico de armas 

das milícias urbanas brasileiras e o trânsito do narcotráfico para mercados ilegais 

europeus. A atividade do trânsito é um dos mais importantes para as conexões entre o 

crime organizado dos dois países, devido aos fatores mencionados com antecedência, 

mas especialmente pelas oportunidades fisiográficas do terreno (selva e rio). 

As características geográficas da região, não só são importantes em termos de 

mobilidade, mas também pela riqueza natural representado em termos de fauna e flora, 

o que também levou a plantação de coca, a exploração ilegal de outros recursos 

naturais, como ouro, coltan e madeira, que não só cria um impacto ambiental causado 

pela poluição da água e do desmatamento, mas também viola a proteção das reservas 

florestais e reservas indígenas (REUNIÓN..., 2012). 

Duas das áreas que mais requerem a atenção do governo para o apoio que 

representam para o desenvolvimento de atividades ilegais, são a região da Cabeça do 

Cachorro (Brasil), porque constitui um dos mais importantes corredores de navegação 

para as organizações criminosas transnacionais; e da localidade de Santo Antônio do 
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Içá, considerada uma das áreas mais estratégicas para criminosos do Putumayo 

(Colômbia) (TARAPUÉS SANDINO, 2012). 

De acordo com o exposto, conclui-se que a fronteira Colombo brasileira tem sido 

marcada pela posição geoestratégica privilegiada que representa seu território para o 

estabelecimento de rotas de narcotráfico da Colômbia para o Brasil e outros mercados 

como a Europa e África, assim como o porto de chegada de precursores químicos para 

a fabricação de cocaína (TARAPUÉS SANDINO, 2012). 

É claro que uma das causas dos problemas enfrentados pela fronteira Colombo 

brasileira é o conflito armado na Colômbia, já que a maioria da presença de criminosos 

nesta área, são das frentes da guerrilha da FARC que tomaram controle nessa região. 

Portanto, é necessário reforçar as ações coordenadas entre as Forças Militares dos 

dois países, a fim de criar linhas de ação para garantir o controle da área durante o 

cenário do pós-acordo que será enfrentado pelo país colombiano em breve. 

Essas ações militares coordenadas devem responder aos desafios que enfrenta 

a região amazônica, sendo não só uma área rica em recursos naturais, - o que o torna 

propício para o desenvolvimento da mineração ilegal e o plantio de coca -, mas também 

um dos mais importantes para o crime organizado, por ter vias estratégicas de trafego 

de água e também aéreo, além "[...] estima-se que, na Amazônia, existem cerca de 

1.500 voos não autorizados, dos quais cerca de 90% fazem atividades com redes 

criminosas.” (TARAPUÉS SANDINO, 2012, p. 430). 

Para entender melhor o papel das forças Militares da Colômbia e do Brasil contra 

a ameaça do narcotráfico, e a necessidade de criar estratégias de segurança 

coordenadas, deve ser analisado na próxima seção o comportamento que este 

fenômeno tem tido ao longo dos últimos cinco anos. 

 

5.2  Narcotráfico na fronteira 
 

Na seção anterior, fomos capazes de contextualizar a fronteira Colombo 

brasileira, não só do ponto de vista geográfico, mas também estratégico, através da 

qual conseguiram identificar as vantagens fisiográficas, políticos e econômicos que têm 

favorecido o estabelecimento de redes de crime organizado nesta área, para o 
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desenvolvimento de atividades ilícitas. No entanto, esta seção se destina a focar no 

narcotráfico como um dos crimes que mais afetam a área e cria incerteza para os dois 

países. 

Para este fim, foi decidido fazer um estudo durante os últimos cinco anos (2010-

2015) acerca do comportamento que teve o narcotráfico nesta área, por isso vai ser 

tomado como uma fonte os relatórios correspondentes ao período de estudo, feito pelo 

Escritório das Nações Unidas contra as Drogas e Crime (UNODC) através do seu 

Sistema Integrado de Monitoramento de Colheitas Ilícitas (SIMCI). 

De acordo com uma comparação entre o relatório SIMCI 2010 e 2015, a 

Amazônia está localizada no quinto lugar entre as sete regiões da Colômbia mais 

afetadas por cultivos ilícitos. No entanto, a redução do número de culturas tem sido 

significativa uma vez que passou de 1.505 hectares em 2010 para 181 em 2015, 

representando uma variação de 83% em cinco anos (NACIONES UNIDAS, 2016). 

De acordo com esse estudo os departamentos de Guainia e Vaupés são dois 

dos departamentos que estão são próximos de serem considerados livres de cultivo de 

coca, como se pode ver na imagem 5, em que a densidade das plantações de coca nos 

departamentos que limitam com o Brasil é inferior a 0,1%. 
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Imagem 4 - Densidade de cultivos de coca 

 
Fonte: Relatório SIMCI (2015) 

 

De acordo com o gráfico acima, a diminuição do cultivo de coca nos 

departamentos da região amazônica tem sido significativa, pois seu pico maior foi 

atingido no ano 2008, quando teve 2.018, que foram reduzidos para 1.313 em 2009 e 

1.505 em 2010, como já havia sido dito. 

 
As Culturas do Vaupés correspondem a uma extensão das culturas de 

Miraflores (Guaviare), enquanto que as culturas no Amazonas são 

principalmente uma extensão das culturas associadas com a fronteira no 

departamento de Putumayo; Enquanto isso, as culturas de Guainía são 

originadas principalmente, no mesmo departamento (NACIONES 

UNIDAS, 2016, p. 29). 
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Uma das razões por que diminuiu o número de cultivos ilícitos na região 

amazônica é porque 76% desses territórios foi abandonado. No entanto, há um fator 

que permanece de importância em relação a este flagelo na área e é que ainda persiste 

1 hectare de coca no Parque Natural Puinawai, embora ele tenha conseguido erradicar 

as 41 adicionais que fez as colheitas do ano 2011 e os 6 hectares que afeitam o parque 

Yaigojé Apaporis para o mesmo ano (NAÇÕES UNIDAS, 2016). 

Outro dos elementos a considerar é que o 12% das plantações de coca nesta 

região, está nas mãos de reservas indígenas, que se tornou em um dos aspectos mais 

difíceis de lidar pela parte do Estado contra o fenômeno. 

Como vimos, o narcotráfico continua ainda está presente na fronteira Colombo 

brasileira; no entanto, a importância geoestratégica desta área não está no número de 

cultivos ilícitos, mas no corredor estratégico que se tornou para o desenvolvimento de 

crimes transnacionais com conexões ao narcotráfico, principalmente para as frentes de 

1 e 16 das FARC, as quais são aquelas que têm mantido uma presença permanente 

neste território. 

 

5.3  Ações coordenadas contra o Crime Transnacional Organizado  
 
A caracterização da fronteira objeto de estudo como uma área estratégica para o 

trânsito de produtos ilegais entre as favelas brasileiras e as FARC, levou os dois países 

a fazer estratégias de cooperação bilateral, permitindo enfrentar os crimes 

transnacionais que acontecem lá. Um exemplo, foi o projeto de lei apresentado na 

Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro em 2013, pelo qual foi proposto que as 

autoridades brasileiras investigassem o novo perfil das FARC nessa cidade, porque 

eles estavam estabelecendo parcerias com empresários e proprietários rurais para a 

lavagem de ativos (PIDEN, 2013). 

Além das propostas políticas que possam ocorrer dentro destes dois países, 

estabeleceram-se mecanismos de cooperação bilateral entre as Forças Militares como 

as Comissões Bilaterais Fronteiriço (COMBIFRON), através das quales são 

desenvolvidas atividades que garantem uma eficaz troca de informações a fim de 

combater atividades ilegais na região da fronteira. 
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Embora a cooperação bilateral demonstre um esforço importante para garantir a 

segurança nas fronteiras, é importante notar que o governo brasileiro teve sucesso 

significativo em questões de segurança, ao desenvolver o Sistema de Vigilância na 

Amazônia (SIVAM) no 2002, com a intenção de "[...] monitorar em detalhe as extensões 

de água, terras e espaço aéreo da região amazônica [...] com informações do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)." (BONFIN, 2004). 

Este programa de segurança e vigilância faz parte de um projeto de maior 

dimensão chamado Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM), que foi criado ciente 

de que a Amazônia representa "[...] 61% do território do Brasil, 12% da sua população, 

30% da biodiversidade mundial e a maior reserva de água doce do mundo." (BONFIN, 

2004). 

Estes programas de segurança têm modernas capacidades tecnológicas para 

detectar mudanças na água produto de mineração ilegal, plantios de culturas de 

maconha ou cocaína, aviões, qualidade do ar, entre outras variáveis que podem afetar 

a sustentabilidade e segurança da área que tem sido chamado o "pulmão do mundo". 

Esta estratégia de segurança foi complementada com um amplo número de pessoal 

militar brasileiro na área, a fim de garantir o controle legal do território amazônico. 

No entanto, esses programas foram precedidos pelo Plano Nacional de 

Segurança Pública e a Operação Cobra no ano 2000, criado com o objetivo de "reforçar 

a vigilância e controle das fronteiras brasileiras através da melhora das capacidades 

dos meios restritivos das Forças Armadas e de segurança." (CALDERON, 2014, p. 7). 

Uma das estratégias de cooperação que alcançou maior impacto foi o proposto 

do Programa das Paisagens Sustentáveis da Amazônia, que inclui o Brasil, Colômbia e 

Peru. Este foi lançado em outubro de 2015 e foi suportado pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento, sendo a primeira vez que foi desenvolvida uma 

abordagem integrada e sustentável para esta área estratégica. 

A iniciativa é muito interessante também, porque um dos fatores que têm 

permitido que isso se torne uma das principais rotas do narcotráfico e seus crimes 

transnacionais relacionados é a fraca parcial presença do Estado, o que obriga a 
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população com menos oportunidades de crescimento e desenvolvimento a encontrar 

uma "opção" no crime organizado. 

No entanto, é interessante destacar-se que o Programa de Segurança Colômbia 

determinada Plano de Fronteiras, deve fazer um estudo mais detalhado desta área, a 

fim de abordar as causas estruturais dos problemas associados ao crime organizado, 

que vão além da existência de um conflito armado e integram aspectos políticos, 

econômicos e institucionais. 
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6 CONCLUSÕES 
 

A extensão do termo segurança para uma dimensão mais humana e menos 

territorial ou soberana, determinada pela transformação da ordem mundial e os novos 

modelos teóricos, tais como Barry Buzan (2006) que propôs a era da securitização, em 

que um processo discursivo pode levar a considerar algo como uma ameaça e é aceito 

por um público relevante, levaram que novos tópicos fossem incluídos nas agendas de 

segurança. 

A este respeito, fatores que foram considerados como um tópico público 

passaram a ocupar uma posição importante mais além de cenários locais, ao ser 

alterado para esferas do nacional, regional e mesmo internacional. Porém, esta teve a 

influência do fenômeno da globalização, que aumentou a interconectividade, ao ponto 

de expandir as fronteiras nacionais e fazer com que algo que aconteça em uma 

extremidade do globo tenha um impacto ou ressonância na outra extremidade. 

Para entender o acima citado, viu-se o caso do narcotráfico, um crime que 

nasceu a partir da distorção da cultura ao passar da coca como um elemento ancestral 

à criação de uma cultura de arco em torno da violência e do crime. Isto se pode deduzir 

partindo do primeiro capítulo desta investigação onde foi feita uma análise a partir de 

uma perspectiva histórica sobre a evolução do cultivo de coca nos países andinos, e 

como o processo de conquista e colonização fez disso um tabu, chegando mesmo se 

associar com feitiçaria e dos quais estudos levaram finalmente, ao isolamento de um 

dos seus alcaloides: a cocaína. 

Depois, começaram uma série de investigações que levaram à inclusão da coca 

e da cocaína na lista de narcóticos da OMS, embora os dois produtos não fossem os 

mesmos. No entanto, a expansão das ideias relacionadas aos benefícios da coca fez 

com que este se tornasse um produto atraente para os mercados europeus e norte-

americanos, onde a demanda levou à formação de cartéis do narcotráfico, associados à 

violência e crime. 

Neste sentido, o narcotráfico começou a tomar uma nova conotação ao passar 

do nível local ao nacional, depois de ter sido incluído na agenda de segurança na 

década dos anos 80, quando os Estados Unidos declararam o narcotráfico como um 
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problema de responsabilidade compartilhada, porque envolveram países produtores 

mas também países consumidores. Posteriormente, após os ataques do 11 de 

setembro, o terrorismo e o narcotráfico foram considerados as duas maiores ameaças à 

segurança, dando origem ao termo narco-terrorismo.  

Isto mais além das diferenças conceituais, levou identificar novos modus 

operandi das ameaças como o estabelecimento de redes de crime organizado, com 

origem de grupos sociais não-conformistas com o sistema econômico e político, que 

encontraram no narcotráfico e na violência a melhor alternativa de vida.  

Assim, foi possível demonstrar que apesar da evolução do narcotráfico como 

problema de segurança, este não foi abordada ainda da mesma forma por todos os 

Estados. Por exemplo, no caso da Colômbia, isso pode ser considerado uma questão 

de segurança nacional, enquanto no Brasil, de segurança pública. 

Começando deste contexto, a pesquisa foi capaz de mostrar a evolução do 

narcotráfico como uma questão de segurança, assim como a necessidade de atualizar 

as funções das Forças Militares em relação a estes novos contextos que envolvem o 

reforço da cooperação bilateral além de questões econômicas ou políticos, não tanto de 

segurança. 

Para este fim, foi tomado como um caso de estudo uma das zonas mais 

estratégicas para o crime organizado no contexto regional, a fronteira Colombo 

brasileira, onde o narcotráfico fez dela uma importante rota para o tráfego ilegal de 

armas, drogas, pessoas, lavagem de ativos, entre outras atividades ilícitas. 

Este estudo de caso conseguiu identificar a essencial necessidade dos governos 

e suas Forças Militares de desenvolver operações conjuntas, coordenadas e 

interagenciais capazes de enfrentar as novas ameaças e diversificado modus operandi 

que a globalização e avanço tecnológico permitem-lhes obter, a fim de garantir a 

segurança nacional, regional e internacional mais além da ampliação do termo 

segurança e de e novos contextos que isso gera. 
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